PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  ARQUIVAMENTOS  -  25/01/2024

Retificações: 
Retifica-se a Portaria nº 1301328 publicada dia 07/12/2018. Outorgados: Celio Damasceno – ME. CNPJ: 42.926.626/0001-73. Celinho Transportes Ltda – ME. CNPJ: 10.335.581/0001-76. Onde se lê: Prazo de validade: 05 (cinco) anos. Leia-se: Prazo de validade: 07/12/2028. Município: Itabirito – MG. 
Retifica-se a portaria nº. 1301487 publicada dia 04/03/2024. Outorgado: Associação Bíblica Educacional. CNPJ: 03.427.141/0001-83. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 18,0. Com o tempo de captação de 05:48 horas/dia e 12 meses/ano. Condicionantes: Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 (sessenta) dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: o sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: a partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: a partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 14,44. Com o tempo de captação de 08:00 horas/ dia e 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Instalar sistema de medição de vazão captada, horímetro e dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART expedida pelo conselho profissional competente. PRAZO: A implantação dos equipamentos supramencionados deverá ocorrer antes do início do bombeamento. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 4. Comprovar, por meio de relatório fotográfico e laudo, a implantação de laje de proteção no poço, com 1,00 m² de área e 0,20 m de espessura. PRAZO: até 90 (noventa) dias a partir da publicação da portaria de outorga5Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13199/1999 A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: São José da Lapa – MG. 

Arquivamentos:
Arquiva-se o processo nº 14426 de 13/08/2012. Requerente: ER - Frigorífico Silva Ltda. CNPJ: 00.062.113/0001-11. Curso d’água: Poço Tubular Motivo: Considerando os termos do Art 32 do Decreto nº 47705/2019 Município: Conselheiro Lafaiete - MG 
Arquiva-se o processo nº 17851 de 06/08/2013. Requerente: Mineração Maracujá Comércio e Indústria de Minerais Ltda. CNPJ: 08.281.688/0001-37. Curso d’água: Rio Maracujá. Motivo: Considerando os termos do Art. 36, Inciso II da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Ouro Preto - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 43000 de 04/08/2023. Requerente: Trevo Posto de Serviços Ltda. CNPJ: 01.245.727/0001-00. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 24, § 3º do Decreto nº 47.705/2019. Município: Bom Jesus do Amparo - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 01278 de 15/01/2024. Requerente: Associação Versailles Ville de France. CNPJ: 26.063.997/0001-12. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Lagoa Santa – MG.
Arquiva-se o processo nº 27282 de 05/06/2023. Requerente: Prefeitura Municipal de Ubá. CNPJ: 18.128.207/0001-01. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando que nos termos do § 2º Artigo 32 do Decreto 47.705/2019 - O pedido de regularização de uso de recursos hídricos, objeto da desistência, será arquivado após o usuário apresentar a motivação da desistência e os documentos que comprovem a interrupção definitiva do uso, dessa forma a equipe da Urga Zona da Mata sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Ubá - MG. 
Arquiva-se o processo nº 71273 de 07/12/2023. Requerente: Júlio Braz Serra Machado. CPF: 371. ***.*** -**. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando a outorga em análise não atendeu aos critérios estabelecidos no item I do Art. 8º da Deliberação Normativa nº 76/2022, apresentando projetos e estudos em desconformidade com as normas técnicas, conforme estabelecido no item II do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, a equipe da Urga Zona da Mata sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Pompéu - MG. 
Arquiva-se o processo nº 00193 de 11/01/2024. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0127-05. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando que foram apresentadas as informações complementares, porém existem inconsistência/imprecisões técnicas em relação ao que foi solicitado, estando em desconformidade com a Deliberação Normativa CERH 76/2022. A equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Simonésia - MG.
Arquiva-se o processo nº 00189 de 10/01/2024. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0127-05. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando que foram apresentadas as informações complementares, porém existem inconsistência/imprecisões técnicas em relação ao que foi solicitado, estando em desconformidade com a Deliberação Normativa CERH 76/2022. A equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Simonésia – MG 
Arquiva-se o processo nº 54251 de 27/10/2022. Requerente: FBC Administração de Imóveis Ltda. CNPJ: 33.438.430/001-49. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando que foram apresentadas informações complementares, porém houve inconsistência/imprecisões técnicas na elaboração/preenchimento do Anexo Único da Deliberação Normativa COPAM 95/2006, não sendo possível dar continuidade na análise do processo. A equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Ponte Nova – MG.

Arquiva-se o processo nº 01981 de 17/01/2024. Requerente: Gleen Lab Cosméticos Ltda. CNPJ: 51.546.818/0001-45. Poço tubular. Motivo: Considerando que o processo foi formalizado com informações técnicas divergentes no Formulário Técnico - Água Subterrânea e Relatório Técnico para Outorga de Água Subterrânea, no que tange ao tempo de captação, volume diário e volume mensal e não atendeu aos critérios estabelecidos na norma técnica, apresentando projetos, estudos e formulários com informações divergentes. A equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Eugenópolis – MG.

Arquiva-se o processo nº 71771 de 11/12/2023. Requerente: Solo Mix Concreto Ltda. CNPJ: 26.464.897/0002-89. Poço tubular. Motivo: a outorga em análise não atendeu aos critérios estabelecidos no item I do Art. 8º da Deliberação Normativa nº 76/2022, apresentando projetos e estudos em desconformidade com as normas técnicas. A equipe da Urga ZM sugere o arquivamento do processo em pauta. Município: Abaeté – MG.
